
• SIGAO-SF SENADO FEDERAL- S"IVIUl c\~,P )('''''''1''' Adrninist'"oi'i"c, - Anoxo 1 - ferreo~ ~~ ;,. ,_ • ~~ " .:..> _ , .•• v , ,.... I., l. ~ "-c-"

DATA DA AUTUAÇAO: NUMERO DO PROCESSO:
11/12/2014 00200.014857/2014-64 (VOLUME 1)

INTERESSADO:
SERViÇO DE CONTRATOS E CONV~NIOS /

ASSUNTO:
CONV~NIO DE PARTICIPAÇÃO DA CÃMARA MUNICIPAL DE PINTO BANDEIRA - RS, NO PROGRAMA INTERLEGIS.

REFERÊNCIA: CLASSIFICAÇÃO ARQUIVfSTlCA:
00100.040721/2014 99.99.99.99 - A classificar

TRAMITAÇÃO

SEQ. DATA DE PARA SEQ. DATA DE PARA

1 J.1Jf2jA SEPROí SeGO 11 _LJ_

2 --.l--.l_ 12 --.l--.l_

3 -f.J_ .'f f'~ f.: ...•{;, A ....l~.,.-~j.: 13 --.l--.l_ ;,..;; r "c. r~~")~:,i.ViÇ;j )tc,( ~ .,. _'_"'I _"I , 51 :,:,-<: I' !\/(j ... f-\í :CA,-) : - 1 ~~, 1 •.:'"

.

4 --.l--.l_ 14 --.l--.l_

5 --.l--.l_ 15 --.l--.l_

6 --.l--.l_ 16 --.l--.l_

7 --.l--.l_ 17 --.l--.l_

8 --.l--.l_ 18 --.l--.l_

9 --.l--.l_ 19 --.l--.l_

10 --.l--.l_ 20 --.l--.l_

"

Serviço de Protocolo Administrativo - Anexo I - Térreo



:...":' '.-, - ., "

Ofício nO.105/CMVPB/2014

C..u;m~UNICIPAL DE VEREADORES
, PINTO BANDEIRA - RS

Pinto Bandeira, 25 de agosto de 2014.

Para
INSTITUTO LEGISLATIVO BRASILEIRO/PROGRAMA INTERLEGIS
Av. N2 - Anexo "E"
Senado Federal
70165-900 - BRASlUA - DF

Assunto: CONV~NIO DE PARTICIPAÇÃO

Prezados Senhores:

Conforme solicitação através de ligação telefônica, na data de

25/08/2014, estamos reencaminhando o CONV~NIO DE PARTICIPAÇÃO, dessa Casa

Legislativa, no Programa Interlegis.

Sem mais para o momento, apresentamos protestos de elevada

estima e consideração.

Rua Padre Luiz SegaIli, 560 - Centro - Pinto Bandeira- RS CEP: 957 I7-000



CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
PINTO BANDEIRA - RS

Ofício na. 54/CMVPB/2014

Pinto Bandeira, 26 de maio de 2014.

Para
INSTITUTO LEGISLATIVO BRASILEIRO/PROGRAMA INTERLEGIS
Av. N2 - Anexo "E"
Senado Federal
70165-900 - BRASíLIA - DF

Assunto: CONVÊNIO DE PARTICIPAÇÃO

Prezados Senhores:

Conforme solicitação, através do e-mail recebido no dia 22/05/2014,

estamos encaminhando o CONVÊNIO DE PARTICIPAÇÃO, dessa Casa Legislativa, no

Programa Interlegis.

Aproveitando a oportunidade queremos agradecer o apoio que nos

foi proporcionado com relação aos serviços prestados para a construção do Portal da

Câmara de Vereadores, ferramenta esta que é de extrema importância, e nos permitirá a

comunicaçâo entre as Casas Legislativas, os legisladores e população, e também dar

transparência, agilidade e aproximar cada vez mais o Legislativo do cidadão.

Desta forma, parabenizamos toda equipe Interlegis pelo excelente

trabalho desenvolvido.

Sem mais para o momento, apresentamos protestos de elevada

estima e consideração.

Presid

A''":LeI') h
AIR_~Dt)<>JV
Câmara de VeJéadores

Rua Padre Luiz Segalli, 560 - Centro - Pinto Bandeira- RS CEPo 95717-000



CONVÊNIO: Rsàb/I INTERLEGIS 1PROJETO DE MODERNIZAÇÃO LEGISLAT
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SENADO FEDERAL
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SERVIÇO DE CON1RATOS E CONVÊNIOS

SENADO FEDERAL
, Instituto Legislativo Brasileiro - ILB
Programa Interlegis

coNVÊNIO . DE PARTICIPAÇÃO DA
cÂMARA MUNICIPAL DE PINTO
BANDEIRA RS NO PROGRAMA
INTERLEGISIPROJETO
MODERNIZAÇÃO LEGISLATIVA _ P eco

. ,

f

O SENADO FEDERAL, com sede no Palácio do Congresso Nacional - Praça dos Três Poderes, em

Brasília - DF, CEP 70.165-900, atuando como ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

INTERLEGlS, doravante denominado ÓRGÃO EXECUTOR, à vista da sucessão promovida, e em

conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo nO 1864/0C-BR, celebrado entre a

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL e o BANCO INTERAMERICANO DE

DESENVOLVIMENTO - BID, em 11 de dezembro de 2007, para implementação do PROGRAMA

INTERLEGlS Projeto de Modernização Legislativa - PML, do INSTITUTO LEGISLATIVO

BRASILEIRO, Ato da Comissão Diretora nO14, de 2013, neste ato representado pelo Diretor Nacional

do PROGRAMA INTERLEGlS, Senador FLEXA RIBEIRO, e a CÂMARA MUNICIPAL DE

PINTO BANDEIRA - RS, doravante denominada CASA LEGISLATIVA, com sede na Rua André

luiz SegaIli,560 - Centro - PINTO BANDEIRA - RS - CEP: 95717-000, CNPJ: 17.460.118/0001-03.

Representado por seu Presidente, Vereador ADAIR RIZZARDO, resolvem celebrar o presente

Convênio, regendo-se pela Lei n.O8.666/93 e pelas cláusulas e condições seguintes:

(

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto estabelecer e regular a participação da CASA LEGISLATIVA na

implementação do PROGRAMA INTERLEGIS 1 Projeto de Modernização Legislativa - PML, para

estimulo à promoção das funções constitucionais do Poder Legislativo, com execução por esforço e

interesse comuns dos convenentes, em conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo nO

I864/0C-BR - Interlegis.
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~ 1° São finalidades deste Termo:

I- promover a operacionalização da COMUNIDADE VIRTUAL DO PODER LEGISLATIVO;

11- promover o intercâmbio, a permuta e a cessão de técnicas, conhecimentos, programas e,

eventualmente, de equipamentos entre os convenentes, aumentando a eficiência e competência

das Casas Legislativas;

IIl- estimular a produção, captação e disseminação de informação de interesse dos legisladores

brasileiros, de forma a democratizar o acesso às informações necessárias ao desempenho de

suas funções;

IV-estimular e promover a participação cidadã nos processos legislativos;

V-promover a consolidação e a validação. dos modelos de integração e modernização

desenvolvidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS / Projeto de Modernização Legislativa -

PML.

~ 2° É parte integrante deste Convênio as normas e regulamentação do PROGRAMA INTERLEGIS

estabelecidas pelo Contrato de Empréstimo n° 1864/0C-BR, bem como as respectivas modificações

que vierem a ser promovidas, observado o disposto na Cláusula das Disposições Especiais do

mencionado Contrato de Empréstimo.

~ 3° Poderão ser elaborados e desenvolvidos pelos convenentes, em conjunto, planos e projetos J

específicos vinculados ao objeto do PROGRAMA INTERLEGIS/ Projeto de Modernização

Legislativa - PML, com formalização prévia em Termos Aditivos a este Convênio.

~ 4° Toda ação ou atividade, e equipamento se houver, necessário à implementação do objeto deste

Termo, que não estiver descrito nos ANEXOS correspondentes, dedicados às especificações e

detalhamentos, serão formalizados por meio de Termo Aditivo a este Convênio, observada a natureza

do objeto estabelecido na Cláusula Primeira.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBUICÕES DO ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

São atribuições do ÓRGÃO EXECUTOR:

(

I.

II.

disponibilizar à CASA LEGISLATIVA, de acordo com a necessidade e viabilidade técnica, os

bens destinados à utilizàção no PROGRAMA INTERLEGIS, observando a CLÁUSULA

QUARTA e os ANEXOS deste Convênio;

desenvolver e implementar ações conjuntas de interesse comum da CASA LEGISLATIVA e

do PROGRAMA INTERLEGIS, voltadas para a modernização, com melhoria da

comunicação e do fluxo de informação entre os legisladores;

I

III. tratar das obrigações previstas no Contrato de Empréstimo n,o 1864/0C-BR, a partir de

informações fornecidas pela CASA LEGISLATIVA;

IV. manter atualizados os sistemas em meio eletrõnico disponibilizados pelo PROGRAMA

INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, propiciando melhoria no trato

com o processo de modernização para a Casa Legislativa;

V. viabilizar os meios técnicos, entendidos como modelos de integração, capacitação e

modernização nas àreas de informática e comunicação, para que a CASA LEGISLATIVA

possa tomar disponíveis, informações vinculadas ao seu processo legislativo, à sua prestação

de contas e outras informações de interesse do cidadão;

CLÁUSULA TERCEIRA. DAS ATRIBUICÕES DA CASA LEGISLATIVA

São atribuições da CASA LEGISLATIVA:

[. disseminar e divulgar, no âmbito da sua estrutura organizacional, a existência do presente

Convênio e em especial o que estabelece a Cláusula Primeira e respectivos Parágrafos;

II. providenciar a instalação e manutenção dos sistemas e aplicativos descritos nos anexos, e O

pessoal necessário à sua operação;

3
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III- informar a todos os usuários credenciados sobre as normas de utilização estabelecidas para o

uso dos sistemas e aplicativos, do conteúdo de informações e mensagens enviadas e recebidas

pelos meios disponibilizados pelo PROGRAMA INTERLEGIS;

IV_ disponibilizar e manter a infra-estrutura para instalação de equipamentos eventualmente

disponibilizados pelo ÓRGÃO EXECUTOR, nos termos da CLÁUSULA QUARTA, e zelar

pela guarda, administração, correta utilização e manutenção das condições de garantia desses

bens, conforme detalhamentos definidos em ANEXO especifico;

V- indicar SERVIDOR RESPONSÁVEL para as verificações de execução das cláusulas

celebradas neste Termo;

VI- informar a todos os usuários credenciados sobre o cumprimento das normas e procedimentos

definidos pelo PROGRAMA INTERLEGlSlProjeto de Modernização Legislativa - PML, e

respectiva legislação específica, divulgando-os;

VII. garantir os meios necessários à utilização dos programas e ferramentas disponibilizadas pelo

PROGRAMA INTERLEGIS, para execução do Projeto de Modernização Legislativa - PML;

VIll- promover a inclusão, a exclusão e a atualização das informações do cadastro de usuários e

direitos de acesso aos serviços oferecidos pelo PROGRAMA INTERLEGlS;

IX- impedir a instalação e o uso indevido de programas, que não disponham de autorização

contratual ou legal, nos equipamentos eventualmente fornecidos pelo ÓRGÃO EXECUTOR

para a implementação do PROGRAMA INTERLEGlS.

X- incentivar o uso dos sistemas e aplicativos para o desenvolvimento dos processos da CASA

LEGISLATlV A, assim como tornar disponivel, quando for o caso, suas soluções para

utilização por outros membros da Comunidade.

4

j



!

SENADO FEDERAL
Instituto Legislativo Brasileiro - ILB
Programa Interlegis

CLÁUSULA OUARTA - DOS BENS COLOCADOS À DISPOSICÃO DA CASA

LEGISLATIVA

Os sistemas e aplicativos, bem como os equipamentos eventualmente disponibilizados para a Casa

Legislativa, têm respaldo nas normas do PROGRAMA INTERLEGIS, com o escopo de implementar

o objeto deste Convênio, estando relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 1" Os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS estão destinados para O uso único e

exclusivo na Sede da Casa Legislativa.

~ 2" As destinações finais dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e recebidos

pela Casa Legislativa, estão diretamente vinculados ao cumprimento das obrigações celebradas neste

Termo, com a finalidade de atender as atividades de implementação do PROGRAMA

INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML.

~ 3° Todos os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e disponibilizados para a

implementação do PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, serão

considerados remanescentes, e poderão ser destinados à incorporação patrimonial da Casa Legislativa.

~ 4° Para a possível efetivação do que expressa o Parágrafo Terceiro, a Casa Legislativa, após

observância de todos os compromissos dispostos neste Termo, emitirá compromisso que assegura a

continuidade do PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, como

condição prévia à definição da doação a ser efetivada pela Comissão Diretora do Senado Federal.

~ 5° A responsabilidade por despesas ocasionadas pelos serviços de ligação da internet e correlatos por

inferência ficam a cargo da CASA LEGISLATIVA, inclusive, a partir do término do período de

garantia de origem dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 6° A CASA LEGISLATIVA deverá designar e comunicar formalmente ao ÓRGÃO EXECUTOR o

servidor responsável pelo recebimento e administração de bens eventualmente relacionados e descritos

nos ANEXOS, a serem instalados pelo PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Modernização

Legislativa - PML - com verificação do Manual de Recebimento e Instalação - ANEXO.

5



--I SENADO FEDERAL
IInstituto Legislativo Brasileiro - ILB
IPrograma Interlegis
I

~7. O recebimento dos referidos bens, quando houver, será formalizado mediante assinatura de Termo

de Aceite e Responsabilidade - ANEXO, por representante da CASA LEGISLATIVA no ato da

instalação.

~ 8° São de exclusiva responsabilidade da CASA LEGISLATIVA os danos que vierem a ocorrer por

imperícia ou imprudência do pessoal designado para utilização dos programas, acervo de dados e

equipamentos, eventualmente disponibilizados, inclusive aqueles decorrentes de procedimentos que

impliquem a perda da garantia dos mesmos.

~ 9° Durante o período de garantia de origem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, as

manutenções assim previstas deverão ser realizadas única e exclusivamente pela empresa

fornecedora/credenciada conforme contrato de orígem.

~ 10 A manutenção corretiva, quando necessária, será solicitada pela CASA LEGISLATIVA,

conforme normas e procedimentos definidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS/ Programa de

Modernização do Legislativo - PML.

~ 11 Após o período de garantia de origem dos equipamentos eventualmente disponibílizados, a

manutenção do seu funcionamento fica sob a responsabilidade da CASA LEGISLATIVA, para

garantir a continuidade do previsto na Cláusula Primeíra.

~ 12 Em caso de roubo, furto, substituição indevida ou sinistro de algum equipamento ou componente,

a CASA LEGISLATIVA compromete-se a instalar outro com características e configuração iguais ou

superiores ao original, além de adotar as medidas administrativas e legais cabíveis, inclusive enviando

relatório e comprovações dos fatos ocorridos e das providências realizadas.

CLÁUSULA OUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Não há previsão de transferência de recursos financeiros entre os Convenentes.

6
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CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

o presente Convênio entrará em vigor na data de sua assinatura, com prazo de vigência coincidente

com a duração do PROGRAMA lNTERLEGIS.

Parágrafo Único. Havendo prorrogação de vigência do PROGRAMA INTERLEGIS, haverá

celebração de Termo Aditivo ou novo Termo de Convênio, conforme os respectivos atos que

originarem a mencionada definição de vigência, com o objetivo de não interromper a implementação

integral do PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

A rescisão do presente Convênio poderá se dar:

1- amigavelmente, por iniciativa de qualquer dos convenentes, mediante notificação escrita

enviada com, no minimo, 60 (sessenta) dias de antecedência;

11- pelo não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Convênio, em especial

quanto á finalidade e utilização dos programas e equipamentos eventualmente

disponibilizados, ou pela inobservância das prescrições legais, mediante notificação de um dos

convenentes, assegurado ao outro o direito de ampla defesa;

111- judicialmente, nos termos da legislação especifica para o fato gerador.

~ 10 Em quaisquer das hipóteses de rescisão do Convênio ou em caso de não prorrogação, os

equipamentos eventualmente disponibilizados, programas e investimentos fornecidos e realizados pelo

PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML devem ser devolvidos pela

CASA LEGISLA TIV A, no prazo de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSICÕES GERAIS

São de inteira responsabilidade da CASA LEGISLATIVA:

1- a manutenção de situação regular que permita a implantação do PROGRAMA

INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, na forma estabelecida;

7
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ll- as conseqüências legais advindas da instalação ou uso de programas de informática que não

disponham de autorização legal ou contratual;

111- as informações, o conteúdo das páginas interne! e mensagens eletrônicas provenientes dos

equipamentos eventualmente instalados na CASA LEGISLA TIV A.

~ 1° O nome do INSTITUTO LEGISLATIVO BRASILEIRO/PROGRAMA INTERLEGlS, não

poderão ser vinculados a qualquer outro fato ou ato distinto do objeto deste Convênio.

~ 2" Os casos omissos deste Convênio serão solucionados mediante entendimento entre os

convenentes e as adequações necessárias, formalizadas em Termos Aditivos.

~ 3° É parte integrante deste Convênio, independentemente de transcrição, o Plano Diretor/Plano de

Trabalho decorrentes do relatório de DIAGNÓSTICO previamente realizado pelo ÓRGÃO

EXECUTOR.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICACÃO

O presente Convênio será publicado pelo ÓRGÃO EXECUTOR, em forma resumida, no Diário

Oficial da União.

8
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CLÁUSULADÉC~-DOFORO

Fica estabelecido o foro da Justiça Federal em Brasília para dirimir qualquer questão porventura

suscitada em decorrência deste Convênio.

(

Testemunhas:

venentes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual

ente com as testemunhas.

Relação de Anexos:

I - Plano Diretor/Plano de Trabalho

II - Relação e descrição de Programas/Aplicativos

9



..._...~.'--iSENADO FEDERAL
IInstituto Legislativo Brasileiro - ILB
ipro ama Interlegis

-- Rubrica

10



':e'Õ~~lSENADOFEDERAL
. ..,.. .IInstituto Legislativo Brasileiro - ILB

. " !Programa Interlegis

ANEXO I
Plano de Trabalho

Câmara Municipal de PINTO BANDEIRA - RS

1. Introd ução

o presente Plano de Trabalho é resultado da visita técnica situacional realizada na sede da Câmara

Municipal de PINTO BANDEIRA - RS.

Este plano constitui parte integrante e indissociável do convênio realizado entre a Câmara Municipal

de PINTO BANDEIRA - RS e o INSTITUTO LEGISLATIVO BRASILEIRO executor do PROGMMA
I

INTERLEGIS do SENADO FEDERAL.

2. O Projeto de Modernização Legislativa

A Câmara Municipal de PINTO BANDEIRA - RS, doravante denominada CM, faz parte do Projeto

de Modernização Legislativa (PML) de responsabilidade do Interlegis. O PML prevê o desencadeamento de

ações voltadas para as áreas de gestão, tecnologia, informação, comunicação e capacitação em 700 câmaras

municipais selecionadas conforme critérios definidos para este desiderato no contrato mantido entre o Senado

Federal e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.

Diante da dificuldade da definição de "moderno" ou "padrão" para uma eM legislativa municipal,

valeu-se o Interlegis de um modelo de maturidade que prevê quatro estágios de desenvolvimento,

denominados níveis de maturidade: nível I - Infra-estrutura implantada, nível 11- E-legislativo implantado,

nível III - E - legislativo integrado e nível IV - Gestão do conhecimento planejado.

O objetivo do PML é desencadear ações que conduzam as câmaras municipais participantes a atingir

progressivamente estes níveis.

3. Objetivo do Plano de Trabalho

Implantar processo de modernização tecnológica, abrangente em termos organizacionais, por

intermédio do aporte de sistemas informatizados fornecidos pelo Programa Interlegis, de um programa de

capacitação e de consultoria nas áreas de Gestão, de Métodos e Processos, de forma a se alcançar o nível I do

Modelo de Maturidade - Infra-estrutura Implantada, que significa a certificação de uma infra-estrutura que

possibilitará o desenvolvimento e execução de forma eficiente, eficaz e efetiva das funções legislativas.

11

-l



:-iSENADO FEDERAL
Ir'Instituto Legislativo Brasileiro - ILB
Programa Interlegis

I,

4. Compromissos

Para a consecução dos objetivos propostos o Programa Interlegis e a Câmara Municipal de PINTO

BANDEIRA - RS assumem os seguintes compromissos:

4.1 Programa Interlegis

G Fornecer consultoria nas áreas de equipamentos, sistemas e redes tecnológicas;

• Prestar suporte para a atualização da rede local e servidores;

• Fornecer treinamento operacional para os parlamentares e funcionários que utilizarão os novos

sistemas;

• Oferecer aos parlamentares e funcionários da Câmara Municipal, cursos a distância e presenciais,

de acordo com as necessidades detectadas e possibilidades operacionais do INSTITUTO

LEGISLATIVO BRASILEIRO;

• Prestar suporte técnico na revisão e atualização do Regimento Interno e da Lei Orgânica do

Municipio;

• Prestar suporte técnico na elaboração de Plano de Comunicação;

• Prestar suporte técnico na organização da Biblioteca Legislativa;

• Prestar suporte técnico na organização do arquivo da Casa Legislativa;

• Oferecer, dentro do periodo do convênio, proposta anual de atualização deste Plano de Trabalho

para negociação e aprovação da CM.

4.2 Câmara Municipal de PINTO BANDEIRA - RS

• Fazer a indicação formal, com garantia de informação imediata quando de eventual substituição,

dos interlocutores técnicos da Câmara Municipal em cada um dos projetos e ações do Programa
Interlegis elencados no item 4.1;

• Fazer a adequação do corpo funcional da Câmara à nova realidade tecnológica;

• Fazer a digitalização de toda a documentação referente à produção legislativa;

• Fornecer garantia de sustentabilidade do projeto, durante a sua execução;

• Fornecer ao Interlegis, quando solicitado, toda e qualquer informação relacionada ao
desenvolvimento do projeto;

• Garantir a inscrição dos funcionários da CM em pelo menos dois cursos oferecidos pelo
Interlegis a cada ano;

G Garantir aos funcionários da CM condições adequadas para a realização dos cursos a que se
refere o item anterior;

12
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• Aprovar, após negociação com a equipe do INSTITUTO LEGISLATNO BRASILEIRO, dentro

do período do convênio, proposta anual de atualização deste plano de trabalho.

5. Prazo de Execução

O período inicial estimado para a implantação e execução deste Plano de Trabalho é de 12 meses,

renováveis automaticamente no período de vigência deste convênio.

Ao final de cada período de 12 meses uma equipe do Interlegis realizará procedimento de avaliação

dos resultados alcançados. Em função destes resultados a CM de PINTO BANDEIRA - RS poderá ser

certificada no Nível I do modelo de modernização, bem como poderá ser verificada a possibilidade de

estruturação de um novo conjunto de ações a ser desenvolvido para atingimento do Nível 11.

6. Custos

As ações consignadas neste Plano de Trabalho serão financiadas com recursos do Programa

Interlegis, excetuando-se:

• Contratação e manutenção de pessoal da CM;

• Despesas relativas a viagens de parlamentares e funcionários da CM (diárias e passagens);

• Contratação de serviços técnicos pela CM;

• Despesas relacionadas com ações de investimento e obras eventualmente necessárias ao

desenvolvimento do PML na Câmara Municipal.

7. Disposição Geral

O presente Plano de Trabalho é parte integrante do Termo de Convênio celebrado entre o Interlegis e

a Câmara Municipal de PINTO BANDEIRA - RS, que permitirá que os compromissos, ações, prazos e

custos acordados viabilizem as condições para o recebimento de sistemas, aplicativos, assessorias e

capacitações para a implantação do Projeto de Modernização Legislativa.
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ANEXO 11

RELAÇÃO DOS PROGRAMAS DESTINADOS À
CÂMARA MUNICIPAL DE PINTO BANDEIRA - RS

ANEXO II - RELACÃOIDESCRICÃO DOS PRODUTOS INTERLEGIS

1. PORTAL MODELO

O Portal Modelo é um produto gerenciador de conteúdo na internet, moldado em sua estrutura

para o atendimento às inúmeras funcionalidades das Casas Legislativas e orientado para a publicação na web

de informações relevantes sobre à sua atuação legislativa e administrativa, de interesse público. Além disso,

possibilita a criação de diversos canais de comunicação com a sociedade, seja por meio da distribuição de

boletins eletrônicos - diretamente aos cidadãos via e-mails, serviço de Ouvidoria, fale conosco e canais RSS

(Really Simpie Syndieation) ou Feeds, que são agregadores de conteúdo como notícias e outros. Para tanto, O

Portal Modelo faz uso de um conjunto de tecnologias que o viabilizam e dão suporte às facilidades de

customização de interfaces de apresentação, de navegação e uso pelos gestores de conteúdo e usuàrios finais,

que são os cidadãos em geral.

2. SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL)

O Sistema de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL) tem como finalidade apoiar as Casas

Legislativas nas suas atividades relacionadas ao processo legislativo em geral, como: elaboração de

proposições, protocolo e tramitação das matérias legislativas, organização das sessões plenárias, manutenção

atualizada da base de leis, entre outras; também, mantém e disponibiliza consultas às informações sobre

Mesa Diretora, Comissões, Parlamentares, Ordem do Dia, Sessão Plenària, Proposições, Matérias

Legislativas e Normas Jurídicas. Assim, com a informatização, facilita as atividades dos parlamentares -

internamente na Casa e, ao mesmo tempo, permite aos cidadãos acompanharem, via internet, todo o

andamento dos Processos Legislativos e acesso à Legislação existente.

As proposições nele digitadas são armazenadas segundo o padrão XML (Exlensible Markup

Language); permite o envio e o registro de protocolo das proposições junto à administração legislativa

gerando comprovante de entrega; Após deliberação, votação e encaminhamento para o executivo para sanção

ou veto e publicação, a matéria retoma ao sistema, na forma de lei, onde passa a fazer parte da base de Leis

Municipais. Aceita upload de Normas Jurídicas em qualquer um dos padrões: pdj, odl, doe, IXI, HTML, XML,

e oulros. Pode ser integrado ao Portal Modelo, permitindo o acesso às suas funções e às informações que

armazena, já ua interface se dá através de navegador web padrão.
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Exeçutor do Programa Intmq:is 11 e D Clima", Munidpal de fER-
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ESpÊCIE, Convênitl nU: 1'1 _ 35212014 _ INTERLEGlS. eelebmdo
entre o fi,RfPROGRAMA INTERLEGlS e ti Senodo Fedeml Orglo
Exc<:utor do Progt"8l'T1aInterlegis 11c o Cilmaf'll Municipal & BAIXA
GRANOE 00 RlREIRO _ P1. OBJETO, f:.5tabdecer e regular a
participação> da Casa Legi.lativlI no Pn>llrama lnterlegis 11; MODA.
LlOAOE: Nos termos do di'P'lsltl no aT!. 42, ~ ~o da l_ci n" 8.666/93,
bem .çomo ""'s altemçlle~: DATA DE ASSINATIJRA, 02112/2014;
VlGENCIA: em C9nfonnidade com o aT!igo 5i. inciso 11 da Lei
8.666/93. SlGNATARIOS: Peltl Senadrl Fed."."j - 1T_RIPROGRAMA
INTERI.EGlS • E~mtl. Sr, Senw'" fleIa Ribeiro. Primeiro Se.
crctáriu; Pela Conveniada. V~'fCad"m CLAUREN OLIVEIRA OOS
REIS, Presidente da Ornam Municipal & HAIXA GRANOE DO
RIRElRO _ 1'1.

ESPÉCIE, Cumini" n", 1'1 _ 35312014 . INTERLEGIS, celebrado
""m: o lL8!PROCiRAMA lNTERLF.GIS e " Senado Federal Órgao
E~ocutnr do Prngmmu Interlcgis 11e a Cfmam Munkipal de BURITI
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E~ec'ttrlr do Programa Interlegi~ 11 e a Olmara Municipal de ITAI-
pULANDIA _ PR. OBJETO: E!ltabelcrer e regular a partieipação du

Cnsa Lcgi51.tivlI 00 Programa Interlegi. 11: MODAUOAOE: N{l~
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E.mo. Sr, S<::nwm Flc<a Ribeiro. Primeiro Sec-retáritl: Pelo Cun.
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termo5 do disposto no art. 42. ~ 5" da Lei n" 8.666193, bI,m comrl ~ua,
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ESPÉCIE: Comtnio n": RS _ 35912014 • 1t>'TERI.EGlS. cclebradtl
enln: O 1l.BfPROGRAMA INTERLEGlS c o Senado Foderal Órgao
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ESPÊC1E: Convénitl n-: RS _ 36012014 - TNTERLEGIS. celel>mdn
enlrc o ILBIPROGRAMA INTER1_ECilS e O Senado redCfllI ~"
E~e<:utor di> Progroma Inll:rlegi. 11 e 11Olmam Municipal de pA-
RORÉ _ RS, OBJETO: Estabelecer e reb"lllar a participaçftrl da C••.<a
Legi~laliva tiO P"'gmma Interlegi, 11: MOOAUDAOE: No. termos
do disp".t" no art, 42. ~ S" da Lei nO 8.666193, bem CI"n" ~U1'
al1emç&s: OATA DE ASSINATURA: 0211212014; VlCif:NClA: em
~formidadc com O ortigo 57. inciso 11 da Lei 11.666J93. SIGNA.
TARIOS: Pelo Semdo FedeniJ • fi.RI PROORAMA INTERl,EGIS .
bmtl. Sr. SenlOC!lIfFlc~a Ribeiro _ Primciro Secn:tári,,: Pel" Con.
veniado, Vereador O1EGO DAI. pIVA OA LU7~ Presidente tia Cf-
mam Municipal de pAROBF. • RS

r,spÉCIE: Conv&Uo rf: RS _ 36112014 - INTERLEGIS. celebrad"
entre O ILRlPROORAMA INTER1,EGlS e o Se""do F<:den!1Órgl!:o
E~eçut"r 00 Programa lntmegis 11e a Câmara Muniçipal de PINTO
RANDE1RA _ RS, OBJETO: Estabelecer e regular u participaçlln da
Co'<Dl.egislativa tItI Programa loterlegis 11; MODALlOADE: No•
termoS do di,posttl 00 art. 42. ~ 5° da Lei rf 1l.666I93, bem com<>~1.l:J!
ulteraçõe~; DATA DE ASSINATIJRA: 0211212014: VIG~NCIA: em
confurmidade com O artigo 57. inciso 11 da Lci 8.666/93. SIGNA-
TÁRIOS: Pelo Scoadtl Federal - 1l,R! PROGRAMA lNTERLEGIS-
E~m" Sr. Senador ncu Ribeiro - Primeiro Secn.-tirin: Pelo Con.
""ni.d", \Ierel'Idor AOAIR RIZ7..ARDO. Presidente da Climara Mu.
nkipnl de PINTO HANDEIRA - RS

ESpÊClF.: ConV<!nio ti", SP _ 36212014 - TI\'TERLEGlS. celebf'lldo
entre" ILRIPROGRAMA INrERLEGlS e rl Senado Federal Órg8t1
E~e<:UltIrdo Programa Interlegi. 11ç a Câmam Municipal de ASSIS
_ SP. OBJETO, Ell<lbelecer ç reguh.r a participaçllo da Ca.••• te-
gi~lotiva no Programa Interleg:i, 11:MODALIDADE: NtI~ teflY>Olódo
di:<pol1t1 no art. 42. ~ 5" da Lei n" 1l.666J93. bem como luaS alo
lef3çOcs: O",TA DE ASSINATURA: 0211212014: VIG~NCIA: em
Ctll'fomlidade com O artigo 57. inci", 11 da Lei 8.666/93, SIGNA.
TARIOS: Pelo Senado Fed<.'"flll- lLAI PROGRAMA INTERLEGIS .
Exmo, Sr. Senwor FlcIa Ribeim - Primeiro Sccretmo: Pel!> Cor>.
veniaOO. Veroadm PAULO MA1TI0Ll JÚNIOR. I'r~idenle dll Câ.
mam Municipal & ASSIS - SP.

ESPÉCIE: Convênio nO: SP _ 363nOl4 . INITRLEGlS, celebrndo
C'Iltn: (I ILBIPRCXiRAMA INTERLEGlS c O Senwo F~-dcml Ó,rg~o
EXc<;U1ord" Pmg",mft Interlegis 11e a Olm •••.•Municipal de IHIIJNA
_ SP. OBJETO: r~'<!abdecer c regular a paTlicipaç"" da Casa I"".

~:::~ ~ :~,:ra~l~er:bgt~i\~~.!Jt61~~A~ ~:~er;:~ ~I'~
tcraçl\es; DATA DE ASSINATURA: 0211212014; VlOf::NCIA: cm
"""formidftde com o artigll 57, inciso 11 da I",,; g.666193. SIGNA-
TARJOS: Pelo Senaoo Federnl - 1T,Bi PROGRAMA lNTERl.EGlS.
E~mn. Sr. Senador FIeIa Ribeiro _ Primei", Se<:retãrio; Pelo <:On'
,-enilldu. V""""dor ABEl. ROJ,JRIGUF.5 DE CAMARGO, p",,;idente
da OmllT'll Muniçipal de 1BIUNA • Sp.
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Brasília, 04 de dezembro de 2014.

Excelentissimo Senhor
Vereador ADAIR RIZZARDO
Presidente da Câmara Municipal dé PINTO BANDEIRA - RS.
Assunto: Convênio

Senhor Presidente,

1. Tenho a honra de encaminhar uma via do Convênio celebrado entre o

ILB/lNTERLEGIS e essa Câmara, bem como cópia da Publicação do Extrato de Convênio no

Diário Oficial da União.

Respeitosamente,

~

)
tUlJ

Cláudl0-Alves valçante
Coordenador Administrativo\e Financeiro - ILB

Programa Interlegis
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